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Reduzir jornada é possível e traz benefícios

4  Economia cresce inde-
pendente da legislação traba-
lhista - o Brasil vem apresen-
tando margem de crescimen-
to bem acima do apresenta-
do pelas maiores economias
do mundo. Esse fato concre-
to derruba o argumento de a
legislação trabalhista impe-
de novos investimentos e con-
seqüente criação de empre-
gos.

4  Peso do salário no cus-
to total da mão de obra é bai-
xo - De acordo com estudos
divulgado pelo Dieese, a re-
dução da jornada para 40 ho-
ras semanais representaria um
acréscimo de apenas 1,99% no
custo total de produção, na
indústria de transformação
(Veja gráfico ao lado).

4  Pode afastar o fantas-
ma do desemprego  - Cerca de
10% de novos postos de traba-
lhos seriam criados. Isso sig-
nifica 2.250.000 novos em-
pregos. Reduzindo-se também
a prática de horas-extras,
chegaria-se a mais 1.200.00
postos.

4  Mais empregos, menos
gastos do governo, maior fa-
turamento para as empresas
- O aumento do custo de pro-
dução em apenas 1,99% se-
ria revertido face aos ganhos
que as empresas poderiam
adquirir considerando que
mais pessoas empregadas sig-
nifica mais consumo e divi-
sas para as empresas. Tam-
bém significa menos despe-
sas do governo com assistên-
cia social.

(Continuação da capa)

Custo horário da mão-de-obra
dos trabalhadores ligados à

produção na Indústria
Manufatureira (US$)

Países 2005
Coréia do Sul 13,6
Japão 21,8
Estados Unidos 23,7
Brasil  4,1
França 24,6
Alemanha 33,0
Itália 21,1
Holanda 31,8
Espanha 17,8
Reino Unido 25,7

Fonte: U.S. Department of Labor. Bureau of Labor
Statistics 2005. DIEESE - nota técnica n. 57

A oposição dos patrões à redução da jornada de tra-
balho é prev isível. Para ilustr ar como essa postur a é
antiga, veja um exemplo no documento enviado pela
Fiesp ao presidente do Brasil, diante da instituição da
lei que estabeleceu o direito à 15 dias de férias em 1926.

"(...) que fará um trabalhador braçal durante 15 dias
de ócio? Ele não tem o culto do lar , como ocorre nos
países de padrão de vida elevado. Para nosso proletaria-
do, para o geral de nosso povo, o lar é um acampamento
- sem conforto e sem doçura. O lar não pode prendê-lo e
ele procurará matar as suas longas horas de inação nas
ruas. A rua provoca com freqüência o desabrochar de
vícios latentes e não vamos insistir nos perigos que ela
representa para o trabalhador inativo, inculto, presa fácil
dos instintos subalternos que sempre dormem na alma
humana, mas que o trabalho jamais desperta!"

O time Manguaçados (TRT) foi o vencedor do 1º Torneio Grude6/Sintrajuf de
Futsal, que aconteceu no dia 5 de abril, na quadra do Colégio Nóbrega. Futshow ,
também do TRT, ficou em segundo e TRF foi o terceiro colocado. A competição teve
a participação de nove times. O artilheiro do torneio foi João (TRF), a vice-artilha-
ria ficou com Paulo (Futshow) e o goleiro menos vazado foi André (TRF).

1º Torneio Grude6/Sintrajuf de Futsal
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J u r í d i c o

Demitidos de Collor voltam ao trabalho
Servidores foram demitidos sem justa causa no Governo Collor;

Ao todo foram 110 mil em todo o País

Foram 18 anos de espe-
ra. Em fevereiro os pri -
meiros 11 trabalhado-

res da Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab)
em Pernambuco que haviam
sido demitidos sem justa
causa no governo Collor fo-
ram readmitidos no serviço
público. Ao todo, cinco por-
tarias já foram publicadas
no Diário Oficial da União
(DOU) com a readmissão de
662 trabalhadores em todo
o país, sendo 26 pernambu-
canos.

Para a Comissão Estadu-
al dos Anistiados, este foi
apenas o começo. No Esta-
do existem ainda 101 anis-
tiados esperando a publica-
ção de novas por tar ias
autorizando o retorno ao
trabalho.  Essa v i tór ia é
fruto do trabalho incansável
da Confederação Nacional
dos Trabalhadores no Servi-
ço Público Federal (Cond-
sef) e do Sindicato dos Ser-
vidores Públicos Federais de
Pernambuco (Sindsep-PE).

tiados", disse o secretário
geral do Sindsep  e presiden-
te da CUT-PE, Sérgio Goia-
na.

Histórico - No Governo
do Presidente Fernando Co-
llor, entre 1990 e 1992, 110
mil servidores de todo o País
foram demi t idos,  sendo
mais de 400 pernambuca-
nos. Após o impeachment de
Collor foi instituída a Lei
8878/94 - conhecida como
Lei da Anistia. Através dela
todos que foram demitidos
sem justa causa poderiam
retornar ao trabalho.

Mesmo com todas as ma-
nobras dos sucessivos gover-
nos para que a lei não fosse
cumprida, só agora a luta
dos demitidos e dos demais
trabalhadores por meio da
CUT teve resultado. O De-
creto presidencial 6077 foi
promulgado. Com a regula-
mentação, foi estabelecido
o retorno aos postos de tra-
balho dos servidores que es-
tavam com os processos
analisados e deferidos.

O Sintrajuf/PE ingres-
sou com requerimentos ad-
ministrativos nos tribunais
que ainda não efetuaram as
seguintes reivindicações:

4  Suspensão e devo-
lução dos descontos a t í -
tu lo de imposto de ren-
d a  s o b r e  o  a u x í l i o -
c reche.

4  Incidência do abo-
no pecun iár io  de R$ 59
sobre o adicional de fé-
r ias e grat i f icação nata-
l ina.

4  Suspensão e devolu-
ção dos descontos de im-
posto de renda e PSS sobre
os juros de mora dos
11,98%.

"Agora, vamos concen-
trar nossos esforços para
que o Ministério do Plane-
jamento agilize a publica-

ção das próximas portarias,
garantindo, o mais breve
possível, o retorno ao servi-
ço público dos demais anis-
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Plano de lutas é definido na XIV Plenár
O plano de lutas aprovado pelos delegados durante a plenária acontecida no final de março,
no Recife, contém pontos relacionados aos servidores públicos federais, aos trabalhadores

em geral e às conjunturas políticas nacionais e internacionais. V eja as principais resoluções:

4 Conjuntura Internacional

l   Não ao pagamento da Dí-
vida.

l   Não à Alca.
l   Não ao "acordo do eta-

nol" com Bush.
l   Ruptura com a política

ditada pelo FMI e Banco Mun-
dial.

l   Unidade da luta dos tra-
balhadores e povos em defesa
da soberania nacional e con-
tra qualquer intento de inter-
venção do imperialismo esta-
dunidense na América do Sul
ou qualquer outro país da re-
gião e do mundo.

4 Conjuntura nacional

O texto que foi aprovado
com relação à conjuntura na-
cional neste ano aponta a ne-
cessidade de maior organização
dos movimentos sociais para
fazer pressão em defesa das
mudanças reivindicadas pelos
trabalhadores. "A maioria do
povo brasileiro reelegeu o atu-
al governo para que ele vá além
da chamada estabilidade eco-
nômica, baseada na política or-
todoxa de formação de supe-
rávits primários para pagamen-
to dos escorchantes juros da dí-
vida pública. O conteúdo dado
ao voto pelos trabalhadores foi
de defesa da soberania nacio-
nal, luta contra as privatização
e defesa das reivindicações, in-
dependente das intenções do
próprio governo". A resolução
também reitera que deve-se
continuar a luta contra os pro-
jetos que retiram os direitos dos
trabalhadores.

l  Reestatização das ferro-
vias, rodovias e empresas pri-
vatizadas.

l  Anulação do leilão de pri-
vatização da Vale do Rio Doce
e reestatização já.

l  Pela manutenção do veto
presidencial à Emenda 3, sem
negociação.

l  Reforma Agrária sob con-
trole dos trabalhadores.

4 Servidor Público

l  Combate ao PL-611/07
(PLP 01) - Uma das priorida-
des dos servidores do Judiciá-
rio é combater o PLP 01/07,
que limita, por dez anos, os
gastos com os servidores pú-
blicos federais. Segundo o tex-
to da resolução, "o PLP 01 é
uma ameaça ao modelo de
Estado que queremos cons-
truir . Manifestação da idéia do
Estado mínimo neoliberal, a
aprovação do PLP 01 signifi-
caria menos saúde, menos edu-
cação, menos justiça para o
povo brasileiro".

l  Retirada do PLP 92/07,
que cria as fundações estatais/
privadas.

l  Reestabelecimento do
Regime Jurídico Único basea-
do na Lei 8.112/90.

4 Servidor do Judiciário

l  Campanha contra assédio
moral - A resolução sobre o as-
sédio moral afirma que essa é
uma prática freqüente entre
os chefes e subordinados, mas
também entre colegas de tra-
balho, que inclui pressões, ati-
tudes de humilhação, relações
antiéticas, que fragilizam o
trabalhador no ambiente de
trabalho. O plano de lutas
afirma, portanto, que "a é
ampliar a campanha, com a
multiplicação de iniciativas
nos sindicatos de base".
l  Aprovação do PL 319 - Lutar
pela aprovação do Projeto de
Lei nº 319/07, que altera dis-
positivos da Lei 11.416/06 (PCS
3). Além do PL 319, o plano de
lutas também afirma que a
Fenajufe deve acompanhar a
tramitação da P roposta de
Emenda à Constituição nº 34/
07, que estabelece critérios
para realização de concurso
interno para ascensão funcio-
nal na Administração Pública.

Delegados de todo o País participaram da plenária nacional da Fenajufe realizada no Recife

4 Permanência da F enajufe
     no Grupo de Trabalho (GT)
     de Negociação Coletiva

A resolução aprova a
continuidade da Fenajufe
no GT. No debate, os dele-
gados e observadores ava-
l iaram o andamento dos
trabalhos e a postura tan-
to do governo como dos di-
rigentes sindicais no pro-
cesso de discussão do GT.
A resolução aprovada afir-
ma que "uma conquista im-
portante dos servidores foi
o recente encaminhamen-
to ao Congresso Nacional,
para ratificação, da Con-
venção 151 da Organização
Internacional do Trabalho,
que trata da negociação
coletiva". O GT de Negoci-
ação Coletiva no Serviço
Público é formado por re-
presentantes do Ministério
do Planejamento e de en-
tidades sindicais dos servi-
dores federais,  a lém da
CUT nacional.



5Jornal Sintrajuf-PE  | Recife, abril 2008

inido na XIV Plenária Nacional da Fenajufe
5

Plenária tira r esolução
que chama para encontro
em defesa da previdência

 Uma das principais resoluções da XIV Plená-
ria da Fenajufe foi a aprovação de um chamado
às entidades irmãs, à CUT e sindicatos filiados
para que, juntos, convoquemos, ainda este ano,
um Encontro Nacional em Defesa da Previdência
Pública e Solidária. Discutir e organizar a luta
pelo resgate dos direitos retirados pela R eforma
da Previdência e contra a implementação dos Fun-
dos de Pensão (PL-1992/07) é o objetivo.

  Todos nós estamos sofrendo as conseqüênci-
as da verdadeira contra-reforma da previdência
iniciada em 2003. Mas, apesar do duro golpe des-
fechado, naquela oportunidade, contra os servi-
dores públicos, ela ainda não foi concluída. No
ano passado, o governo enviou um Projeto de Lei
(PL-1992/07) para aprovação pelo Congresso Na-
cional, que regulamenta um dos artigos da Refor-
ma da Previdência e cria o Regime de Previdência
Complementar para os servidores públicos fede-
rais.

  Trata-se de Projeto de Lei que, além fixar o
limite máximo para a concessão de aposentado-
rias e pensões, autoriza a criação de Entidades
Fechadas de Previdência Complementar. Introdu-
zindo, assim, um regime misto, que altera a es-
sência da Previdência Social Solidária. O que traz
uma verdadeira insegurança para os servidores,
pois a contribuição é definida (o servidor sabe
quanto vai pagar), mas não o valor da aposenta-
doria ou pensão complementar (o servidor ou seu
dependente não sabe quanto vai receber), que fica
à mercê das oscilações e riscos do mercado fi-
nanceiro, não garantindo portando o amparo às
futuras gerações.

 Estas são as principais razões que levaram a
XIV Plenária da Fenajufe dirigir este Apelo, como
uma forma de buscar ajudar, a partir da discus-
são nesse Encontro, a reunir as condições para
barrar a aprovação do PL-1992/07 e, ao mesmo
tempo, começar a organizar a luta pela revoga-
ção da Contra-Reforma da Previdência (EC-20, EC-
41 e EC-47).

l   Contra o nepotismo em
todo o serviço público.

l   Pela definição de uma
política salarial que recompo-
nha os salários e mantenha o
poder de compra dos servido-
res.

l   Repúdio total à PEC 02/
03, que permite a efetivação
de servidores requisitados.

l   Repúdio ao PLP 248/98,
que permite a dispensa do ser-
vidor por insuficiência de de-
sempenho.

l   Contra as requisições de
servidores não pertencentes
aos quadros do Judiciário Fe-
deral e MPU e em defesa do
concurso público para o for-
talecimento destas institui-
ções.

l   Pela valorização da
remuneração do cargo efe-
tivo com redução do núme-
ro e valores das FCs e pela
definição de critério de-
mocráticos de sua ocupa-
ção.

l   Campanha pela jornada
de trabalho de 6 horas, com
turno de revezamento, para
todos os servidores federais,
sem redução de salário e dos
benefícios.

l   Lutar pela supressão do
artigo 366 do Código Eleitoral,
que proíbe o servidor da Justi-
ça Eleitoral de participar do
processo político-partidário.

l   Lutar pela paridade de
vencimentos entre ativos e apo-
sentados em todas as campa-
nhas salariais, bem como lutar
pela paridade dos pensionistas
e dos aposentados por invalidez.

l   Fazer campanha, orien-
tada pela Fenajufe, para pa-
gamento dos passivos do Judi-
ciário.

l   Pela majoração e unifi-
cação dos auxílios-alimenta-
ção, transporte e pré-escolar
em nível nacional pelo valor
maior existente, tendo em vis-
ta o princípio da isonomia e a
Lei 8.112/90.

Plano de lutas
O Plano de Lutas aprovado pelos delegados
da XIV Plenária Nacional da Fenajufe traz

alguns pontos importantes para a categoria.
Confira abaixo alguns deles.
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A questão das políticas pú-
blicas para democratização da
informação foi um dos assun-
tos discutidos no 4º Encontro
Nacional de Comunicação,
realizado no Recife no dia 27
de março. Ainda pouco insipi-
ente no movimento sindical e
na sociedade como um todo,
o tema “Luta pela Democra-
tização da Comunicação: Con-
ferência Nacional de Comuni-
cação e TV Pública” foi deba-
tido por Ivan Moraes Filho, jor-
nalista do Centro de Cultura
Luiz Freire, e Berenice Men-
des, membro da Executiva
Nacional do Fórum Nacional
da Democratização da Comu-
nicação (FNDC).

Durante o encontro, os di-
rigentes sindicais também de-

Democratização da comunicação

bateram as questões apresen-
tadas e votaram as propostas
e metas para a comunicação
das entidades. Uma das prin-
cipais ações decididas foi so-
bre a participação da Fena-
jufe no comitê que está en-
caminhando os preparativos
da I Conferência Nacional de
Comunicação, prevista para

Tema foi discutido durante encontro no Recife. Fenajufe e sindicatos,
segundo resolução tirada na Plenária, devem engajar-se na luta pela

realização da I Conferência Nacional de Comunicação

ocorrer ainda neste ano. Esta
proposta foi referendada pe-
los delegados da XIV Plenária
Nacional, realizada logo em
seguida ao evento. De acor-
do com o que foi deliberado,
a coordenadora da Fenajufe
Sheila Tinoco já participou de
reuniões pró-conferência em
abril, realizadas na secreta-

ria da Comissão de Direitos
Humanos da Câmara dos De-
putados.

O 4º Encontro Nacional de
Comunicação teve um painel
apresentado por Márcio Poch-
mann, presidente do IPEA (Ins-
tituto de P esquisa Econômica
e Aplicada). No evento tam-
bém houve uma apresentação
sobre ações para melhoria da
comunicação entre a Federa-
ção, sindicatos e a categoria,
com a participação da jorna-
lista da Fenajufe Leonor Cos-
ta, do responsável técnico pela
implantação da Rádio Web
Fenajufe, Joelson dos Santos,
e de José Sóter, coordenador
executivo da Associação Bra-
sileira de Rádios Comunitári-
as (Abraço).

Fenajufe entrou na campanha pela Conferência Nacional de Comunicação

PLANO DE CARREIRA

Mais um desafio para
a categoria do Judiciário

Com a proximidade da
finalização da implan -
tação do PCS, a Fena-

jufe decidiu abrir na catego-
ria a discussão sobre a ne-
cessidade de um Plano de
Carreira. Para isso foi reali-
zado no dia 28/03, antece-
dendo a sua XIV Plenária, o
I Encontro Nacional sobre
Plano de Carreira.

Na oportunidade foi feita
uma explanação por Flávio
Tonneli, assessor da Câmara
dos Deputados, que abordou as
diferenças entre o PCS e os

pontos necessários para um
plano de carreira. Também es-
tiveram presentes represen-
tantes da Condsef, Andes e
Fasubra, que apresentaram as
experiências de suas catego-
rias nesse debate. Ao final, co-
ordenadores da Fenajufe ex-
pressaram suas opiniões sobre
quais as perspectivas para um
plano de carreira.

Ficou bem claro que entre
as diversas opiniões, a elabo-
ração de um plano de carreira
não se trata apenas de formu-
lar uma tabela salarial. A par-

tir de agora teremos que avan-
çar em pontos que vão nortear
a carreira do Judiciário e MPU
por um longo período.

Assuntos como papel de
estado, modelo de Judiciário
Federal e MPU, ocupação e
desenvolvimento na Carreira
(ascensão funcional, promo-
ção, progressão), ocupação e
atribuições dos cargos, carrei-
ra única, ocupação das FCs e
CJs, qualificação profissional,
integralidade e paridade en-
tre ativos e aposentados, fo-
ram temáticas bastante discu-

tidos, com diferentes posicio-
namentos. Para se chegar a
um consenso, se faz necessá-
rio dar continuidade ao deba-
te através dos fóruns delibe-
rativos da Fenajufe e de suas
entidades de base.

O Sintrajuf/PE já iniciou a
discussão, realizando um semi-
nário sobre o tema no TRE, e
dará seguimento aos encontros,
proporcionando subsídios para
que a nossa categoria possa
chegar a uma proposta de Pla-
no de carreira que atenda às
suas expectativas.
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Sintrajuf/PE realiza Seminário Regional
sobre assédio moral e carreira

Para agilizar e ampliar a
discussão em Pernambu-
co sobre carreira judi-

ciária e assédio moral, de
acordo com as deliberações ti-
radas na Plenária da Fenaju-
fe, o Sintrajuf/PE promoveu o
"Seminário Regional: assédio
moral e carreira" no dia 11 de
abril, na sala do pleno do TRE.
O evento teve a participação de
Isaltino Nascimento, deputado
estadual autor da lei contra As-
sédio Moral no serviço público,
e de Roberto Policarpo, coorde-
nador geral da Fenajufe, que
apresentou questões sobre as
perspectivas para o Plano de
Carreiras da categoria.

Policarpo falou sobre os vá-
rios pontos necessários para a
construção de um plano de car-
reiras. Segundo o coordenador
da Fenajufe, "o último PCS
trouxe alguns avanços em rela-
ção à carreira, mas é necessá-
rio que esse desenvolvimento
aconteça de uma forma mais
profissional, garantindo um ser-
vidor mais estimulado, que en-
tenda o papel da instituição.
Não é um debate fácil, pois há
visões muito diferenciadas den-
tro da categoria, mas estamos
lutando pela profissionalização
do serviço público e não por
mais um benefício", explica.

De acordo com o Policar-
po, para fazer o debate é ne-

cessário primeiro discutir a ne-
cessidade de um Estado forte,
capaz de assegurar os direitos
do cidadão e dos servidores.
"Não dá para discutir carreira
sem discutir o papel das insti-
tuições. Deve se debater uma
gestão mais flexível de pesso-
as, mais democrática, tendo o
compromisso mútuo de forma-
ção e capacitação, para que os
servidores estejam mais profis-
sionalizados."

Em seguida, o deputado
Isaltino Nascimento falou so-
bre a questão do assédio mo-
ral no serviço público. P ara ele,
devido à garantia da estabili-

dade no vínculo funcional, o
problema apresenta contornos
especiais e deve ser denunci-
ado. "Sabemos que, às vezes,
abusando da autoridade ine-
rente às suas funções, os che-
fes podem provocar danos à
integridade psíquica ou física
do servidor, prejudicando o
desempenho das suas fun-
ções", enfatiza o parlamentar ,
ressaltando que agora o servi-
dor tem instrumentos legais
para se defender. Durante o
seminário foi lançada a Carti-
lha produzida pela Federação
para conscientizar os servido-
res sobre a questão do assédio

moral. O material será distri-
buído nos locais de trabalho.

Antes da abertura do even-
to, os servidores Eloy Teotônio,
Maison Ferreira e Fabiano Pes-
soa, que representaram o Es-
tado de Pernambuco no 2º En-
contro Nacional da Fenajufe
sobre Assuntos da Justiça Elei-
toral, realizado em fevereiro,
em Brasília, apresentaram as
deliberações do encontro.

O seminário foi uma das pri-
meiras ações promovidas pelo
Sintrajuf para aprofundar o de-
bate sobre as inúmeras questões
que envolvem a carreira dentro
da nossa categoria.

Policarpo: “Lutar pela carreira é lutar pela profissionalização do serviço público”
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No momento em que na
ções e trabalhadores so-
frem com as ofensivas

sem precedentes dos EUA,
principalmente através das
guerras e aplicação dos trata-
dos de livre comércio, mili-
tantes de várias categorias de
trabalhadores dass Américas se
reuniram-se no 2º Encontro
Continental - Em Defesa da So-
berania e Contra os Tratados
de Livre Comércio, que acon-
teceu na Cidade do México,
nos dias 3, 4 e 5 de abril.

A coordenadora da Fenaju-
fe e presidente do Sintrajuf/PE
Jacqueline Albuquerque parti-
cipou da comitiva brasileira. O
evento deu continuidade aos
debates do 1º Encontro Conti-
nental, realizado em agosto de
2005, em La Paz, na Bolívia.
Naquela ocasião, foi defendi-
da a luta pela nacionalização
dos hidrocarbonetos na Bolívia,
contra as privatizações e pela
soberania nacional dos povos
latino-americanos. Estavam
presentes 283 delegados repre-
sentando México, Bolívia, Co-
lômbia, Brasil, Uruguai, Equa-
dor, Chile, Peru, Venezuela e
Estados Unidos.

Trabalhadores das Américas debatem
soberania e privatização

Encontro Continental aconteceu no México e teve a participação de oito países.
Defesa dos serviços e empresas públicas estava na pauta

O encontro teve como ob-
jetivo organizar e reafirmar a
luta dos povos pela reestati-
zação das empresas privatiza-
das, contra os tratados de li-
vre comércio, defesa dos ser-
viços e empresas públicas,
defesa dos setores elétricos e
da seguridade social, indepen-

Pressão dos trabalhadores
evita privatização da Cesp

No Brasil a ameaça neoliberal continua, mas os traba-
lhadores conseguiram uma importante vitória contra a onda
de privatizações. A pressão da Central Única dos Traba-
lhadores (CUT) e de representantes dos movimentos soci-
ais conseguiu derrotar a tentativa  do Governo Serra de
privatizar a Companhia Energética de São Paulo (Cesp).
Ao menos, por enquanto. O leilão aconteceria no final de
março, na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), e foi
cancelado porque nenhuma empresa interessada na com-
pra da companhia depositou o valor de R$ 1,74 bilhão exi-
gido como garantia de pagamento.

A CUT-SP e demais entidades da Frente Paulista Pelos
Serviços Públicos e Contra a Privatização ameaçaram in-
gressar com uma ação para impedir o BNDES de financiar
a 'simples' mudança de controle da Cesp. As atuais regras
do órgão estabelecem que o dinheiro pode subsidiar so-
mente o ingresso de grupos que atuem na construção de
novas usinas para aumentar a oferta de energia no País.

sofrem os povos de todos os
continentes e por isso foi de-
cidido realizar um encontro
mundial, que servirá como
ponto de apoio para organizar
a luta contra o imperialismo
estadunidense".

Durante o evento ficou
clara a necessidade da reali-
zação de um encontro mun-
dial para discutir a forma de
enfrentar os desafios que os
povos e as nações vêm sofren-
do e criar unidade nos proces-
sos de resistência em escala
internacional. Foi aprovada a
preparação de um "Encuentro
Mundial Abierto Por la paz,
contra la guerra, por la demo-
cracia y la justicia social, con-
tra la explotación, por la in-
dependencia de las organiza-
ciones y por la soberanía de
las naciones", que acontecerá
em Nova Iorque, nos EUA.

Além da Fenajufe, a dele-
gação brasileira foi represen-
tada pela CUT nacional,
Condsef, Federação dos Petro-
leiros de São Paulo, Sindicato
dos Advogados do Espírito San-
to, pelo deputados Fernando
Ferro (PT/PE) e outros inte-
grantes do PT.

dência dos sindicatos, reafir-
mação do movimento operá-
rio e popular na luta pela
soberania dos povos. Para Ja-
cqueline Albuquerque, "o Se-
gundo Encontro Continental
foi extremamente positivo,
concluiu que os problemas
colocados são os mesmos que

C o nv ê n i o s
Saiba quais os convênios

com instituições de ensino
que o Sintrajuf firmou para
os servidores filiados, côn-
juges e filhos.  Os descontos
vão até 30%. Em breve o sin-
dicato estará ampliando o
leque de parcerias para as
áreas de cultura e lazer.

Matorelli Centro de Estudos
Jurídicos - 20% nos cursos de
extensão e pós-graduação

Espaço Jurídico - 10% cursos
de extensão e pós-graduação

Idaj - 15% nos cursos prepara-
tórios para concursos, 10%

para disciplinas isoladas e pós.

Fcap - 18% nas pós-graduações
em MBA’s

Faculdade e Colégio Boa V ia-
gem - Até 30% para cursos se-
quenciais pela manhã. Gra-du-
ação, pós(lato-sensu), cursos

de curta duração e sequenci-
ais tem o desconto de 20%. Já
a pós stricto-sensu e o colégio
oferecem desconto de 10%.

Colégio Adventista do Reci-
fe - 15% para ensino funda-
mental, médio e prática es-
portiva.

Mais informações pelo fone 3421-2608


